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SINDICATO DOS TRAB. NAS EMP. DE ASSEIO E CONS.,LIMP. URB.,LOC. DE MAO DE OBRA, ADM. DE 
IMOV., COND. DE EDIF.,RESID. E COM. DO EST. DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 04.072.540/0001-31, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARTUR FERNANDES ALVES DE LIMA; 
  
SIND DOS EMP EM EMP PREST DE SERV, ASSEIO E CONSERVACAO NOS MUNICIPIOS DE 
JABOATAO, CABO DE SANTO AGOSTINHO, IPOJUCA E MORENO/PE - SINDPREST, CNPJ n. 
05.140.881/0001-60, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JEFFERSON SOARES DOS 
SANTOS; 
  
SINDICATO INTER. EMPREG. EM EMP. ASSEIO E CONSERV. LIMPEZA URBANA, LOC.MAO DE OBRA, 
ADM. IMOVEIS, CONDOMINIOS DE EDIF.RES.COM.DA REG.S..EST.PERNAMBUCO, CNPJ n. 
13.936.184/0001-48, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO SOARES GUIMARAES; 
  
E  
 
SIND EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO ESTADO DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 24.163.511/0001-92, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). AGOSTINHO ROCHA GOMES; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos 
empregados em empresas de asseio, conservação, locação de mão de obra e prestação de serviços, 
com abrangência territorial em Abreu e Lima/PE, Afogados da Ingazeira/PE, Afrânio/PE, Agrestina/PE, 
Água Preta/PE, Águas Belas/PE, Alagoinha/PE, Aliança/PE, Altinho/PE, Amaraji/PE, Angelim/PE, 
Araçoiaba/PE, Araripina/PE, Arcoverde/PE, Barra de Guabiraba/PE, Barreiros/PE, Belém de Maria/PE, 
Belém do São Francisco/PE, Belo Jardim/PE, Betânia/PE, Bezerros/PE, Bodocó/PE, Bom 
Conselho/PE, Bom Jardim/PE, Bonito/PE, Brejão/PE, Brejinho/PE, Brejo da Madre de Deus/PE, 
Buenos Aires/PE, Buíque/PE, Cabo de Santo Agostinho/PE, Cabrobó/PE, Cachoeirinha/PE, 
Caetés/PE, Calçado/PE, Calumbi/PE, Camaragibe/PE, Camocim de São Félix/PE, Camutanga/PE, 
Canhotinho/PE, Capoeiras/PE, Carnaíba/PE, Carnaubeira da Penha/PE, Carpina/PE, Caruaru/PE, 
Casinhas/PE, Catende/PE, Cedro/PE, Chã de Alegria/PE, Chã Grande/PE, Condado/PE, Correntes/PE, 
Cortês/PE, Cumaru/PE, Cupira/PE, Custódia/PE, Dormentes/PE, Escada/PE, Exu/PE, Feira Nova/PE, 
Fernando de Noronha/PE, Ferreiros/PE, Flores/PE, Floresta/PE, Frei Miguelinho/PE, Gameleira/PE, 
Garanhuns/PE, Glória do Goitá/PE, Goiana/PE, Granito/PE, Gravatá/PE, Iati/PE, Ibimirim/PE, 
Ibirajuba/PE, Igarassu/PE, Iguaracy/PE, Ilha de Itamaracá/PE, Inajá/PE, Ingazeira/PE, Ipojuca/PE, 



Ipubi/PE, Itacuruba/PE, Itaíba/PE, Itambé/PE, Itapetim/PE, Itapissuma/PE, Itaquitinga/PE, Jaboatão 
dos Guararapes/PE, Jaqueira/PE, Jataúba/PE, Jatobá/PE, João Alfredo/PE, Joaquim Nabuco/PE, 
Jucati/PE, Jupi/PE, Jurema/PE, Lagoa de Itaenga/PE, Lagoa do Carro/PE, Lagoa do Ouro/PE, Lagoa 
dos Gatos/PE, Lagoa Grande/PE, Lajedo/PE, Limoeiro/PE, Macaparana/PE, Machados/PE, Manari/PE, 
Maraial/PE, Mirandiba/PE, Moreilândia/PE, Moreno/PE, Nazaré da Mata/PE, Olinda/PE, Orobó/PE, 
Orocó/PE, Ouricuri/PE, Palmares/PE, Palmeirina/PE, Panelas/PE, Paranatama/PE, Parnamirim/PE, 
Passira/PE, Paudalho/PE, Paulista/PE, Pedra/PE, Pesqueira/PE, Petrolândia/PE, Petrolina/PE, 
Poção/PE, Pombos/PE, Primavera/PE, Quipapá/PE, Quixaba/PE, Recife/PE, Riacho das Almas/PE, 
Ribeirão/PE, Rio Formoso/PE, Sairé/PE, Salgadinho/PE, Salgueiro/PE, Saloá/PE, Sanharó/PE, Santa 
Cruz da Baixa Verde/PE, Santa Cruz do Capibaribe/PE, Santa Cruz/PE, Santa Filomena/PE, Santa 
Maria da Boa Vista/PE, Santa Maria do Cambucá/PE, Santa Terezinha/PE, São Benedito do Sul/PE, 
São Bento do Una/PE, São Caitano/PE, São João/PE, São Joaquim do Monte/PE, São José da Coroa 
Grande/PE, São José do Belmonte/PE, São José do Egito/PE, São Lourenço da Mata/PE, São Vicente 
Férrer/PE, Serra Talhada/PE, Serrita/PE, Sertânia/PE, Sirinhaém/PE, Solidão/PE, Surubim/PE, 
Tabira/PE, Tacaimbó/PE, Tacaratu/PE, Tamandaré/PE, Taquaritinga do Norte/PE, Terezinha/PE, Terra 
Nova/PE, Timbaúba/PE, Toritama/PE, Tracunhaém/PE, Trindade/PE, Triunfo/PE, Tupanatinga/PE, 
Tuparetama/PE, Venturosa/PE, Verdejante/PE, Vertente do Lério/PE, Vertentes/PE, Vicência/PE, 
Vitória de Santo Antão/PE e Xexéu/PE.  

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DIREITOS AS COBERTURAS SOCIAIS  
 
 

  

  

  

Os trabalhadores enquadrados na presente norma coletiva, independentemente da 
situação de adimplência ou não da empresa, terão asseguradas os benefícios sociais 
estabelecidas na presente norma, devendo observar as empresas rigor no 
cumprimento das obrigações estabelecidas nos parágrafos seguintes, sem que isto 
constitua qualquer fonte de custeio para os sindicatos laborais, tudo na conformidade 
do ajuste firmado perante o Ministério Público do Trabalho da 6ª Região, consoante 
ACP (PA) nº 00814.2010.06.000/4 e IC nº 001627.2017.06.000/3. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sem ônus de quaisquer espécies para os representados 
da entidade profissional e a título de participação obrigatória para o custeio  das 
assistências médicas, odontológicas, funeral, entre outros, as empresas do segmento 
empresarial, inclusive aquelas que contratam por período temporário, recolherão em 
favor da empresa gestora contratada para gerir esse benefício, a importância mensal 
de R$ 60,00 (sessenta reais) por cada trabalhador, sendo essa a única e exclusiva 
obrigação financeira da empresa para com a empresa gestora.  



PARÁGRAFO SEGUNDO: O Sindicato Obreiro e o Sindicato Patronal 
acompanharão os procedimentos realizados pela gestora contratada, que 
apresentará relatórios mensais de atendimentos médicos ambulatoriais, consultas 
por suas especialidades e dos tratamentos de: Fonoaudiologia, Psicologia, bem como 
dos benefícios sociais e as providências necessárias para o atendimento dos 
eventos, por mês. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A empresa gestora se responsabilizará pelos benefícios 
sociais e as providências necessárias para o atendimento dos laborantes, cujos 
serviços limitam-se aos atendimentos ambulatórias, por conseguinte, nesses 
benefícios não estão incluídos os procedimentos hospitalares. 

PARÁGRAFO QUARTO: A empresa gestora prestará assistência social diretamente 
ao beneficiário da presente norma e, na hipótese de falecimento, aos seus familiares, 
observando para essa situação o que determina a legislação previdenciária, 
devidamente acompanhada pela representação obreira. 

PARÁGRAFO QUINTO: Os sindicatos convenentes fiscalizarão a concessão dos 
benefícios concedidos aos trabalhadores, bem como as receitas previstas no 
parágrafo primeiro, se comprometendo, conjuntamente, a promover as ações 
necessárias objetivando o repasse dos recursos por parte das empresas, não 
respondendo, contudo, em caso de eventuais falhas na prestação dos serviços e/ou 
descumprimento por obrigações financeiras eventualmente inadimplidas. 

PARÁGRAFO SEXTO: Em caso de descumprimento dessa obrigação por parte das 
empresas, os sindicatos se desobrigam do fornecimento da Declaração de 
Regularidade Sindical e Convencional, além de que caracterizará ilícito de 
apropriação indébita o não repasse do valor recebido do contratante, vez que este 
valor está previsto na composição dos custos dos serviços.  

PARÁGRAFO SÉTIMO: Os sindicatos comprometem-se a fazer gestões perante os 
entes públicos, no sentido de que constem de todas as planilhas de custos de editais 
de licitações a provisão financeira para cumprimento desta assistência social e de 
saúde, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores em
consonância com o artigo 444 da CLT.      

PARÁGRAFO OITAVO: O presente serviço social não tem natureza salarial, por não 
se constituir em contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser 
eminentemente assistencial. 

PARÁGRAFO NONO: Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da 
Convenção Coletiva de Trabalho, o Sindicato obreiro poderá solicitar a comprovação 
do pagamento da obrigação estabelecida nessa cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O sindicato obreiro obriga-se a denunciar aos tomadores de
serviços, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data prevista para cumprimento 



da obrigação, o descumprimento da norma por parte da empresa prestadora, bem 
como promover as ações necessárias ao recebimento do valor devido. No caso de 
descumprimento dessa regra, a representação dos trabalhadores responderá 
diretamente perante a empresa contratada pelos valores inadimplidos pelas 
empresas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO: O sindicato obreiro promoverá ação de 
cumprimento, na hipótese de descumprimento da presente avença, ficando desde já 
acordado que, nesse caso, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre o montante 
devido e incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, 
contados da data do inadimplemento, devendo a entidade laboral repassar esse valor 
no prazo de 72 (setenta e duas) horas à gestora do plano de assistência. No mesmo 
prazo, a entidade obreira oficializará ao ente patronal dos valores e providências 
tomadas, ainda que na seara administrativa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO– Na hipótese de descumprimento do parágrafo 
primeiro da presente avença, a empresa gestora da prestação dos serviços 
estabelecidos no caput, adotará medidas de proteção ao crédito, ações cartoriais e 
judiciais necessárias, independentemente das medidas judiciais ajuizadas pela 
representação laboral. Sendo certo que os convenentes não respondem perante a 
operadora, por nenhuma obrigação por ventura inadimplidas pelas empresas.  

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO– Em face ao estipulado no parágrafo décimo 
segundo, a empresa contratada obriga-se a entregar mensalmente relatório das 
medidas tomadas e da prestação de serviços realizados, inclusive, comunicando aos 
convenentes, no prazo de 10 (dez) dias do vencimento da obrigação, qualquer 
irregularidade no pagamento por parte das empresas.  

PARÁGRAFO DÉCIMO-QUARTO – A empresa gestora no prazo de 30 (trinta dias) 
emitirá e entregará a carteira de identificação aos beneficiários do sistema.    

PARÁGRAFO DÉCIMO - QUINTO - Objetivando um melhor controle e estatística do 
absenteísmo, a empresa gestora fornecerá ao Sindicato Patronal a relação, por 
empresa, de todos os atendimentos realizados e da concessão de atestado médico 
com os respectivos dias de dispensa ao trabalho. A empresa, por sua vez, poderá 
solicitar ao sindicato patronal cópias dos documentos a ela relativos. 

  

PARÁGRAFO DÉCIMO - SEXTO - A gestora poderá suspender o atendimento 
dos empregados da empresa que esteja inadimplente para com o sistema, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias contados da data estabelecida para o cumprimento da 
obrigação prevista nessa cláusula. Fica garantido ao empregado o direito de buscar 
atendimento particular dos idênticos benefícios fornecido pelo sistema, arcando a 
empresa devedora com os pagamentos decorrentes desses atendimentos, desde 



que preço esteja compatível com os praticados pelas clínicas populares, sem 
prejuízo das parcelas vencidas e vincendas devidas em favor da empresa gestora. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - SÉTIMO - O sindicato laboral promoverá ação de 
cumprimento, em caso de inadimplemento desta cláusula, independente das 
medidas administrativas e judiciais que venham a ser tomadas pela empresa gestora.

PARÁGRAFO DÉCIMO-OITAVO: O não recolhimento do valor devido no prazo legal, 
acarretará o pagamento do principal acrescido da multa prevista no parágrafo décimo 
primeiro, sendo que de 5% (cinco por cento), mais de juros e correção monetária 
dessa multa será revertida em favor dos empregados prejudicados.  

PARÁGRAFO DÉCIMO-NONO: As empresas que concederem plano de assistência 
odontológico e médica hospitalar, ficam desobrigadas ao pagamento do valor 
estipulado no caput, mediante comprovação ao sindicato dos trabalhadores, ficando 
também a empresa gestora desobrigada das demais obrigações.    

 
 

Disposições Gerais  
 

Mecanismos de Solução de Conflitos  
 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO JUÍZO COMPETENTE - CONTROVÉRSIAS  
 
 

Compete a Justiça Especializada do Trabalho, com fundamento no art. 7°, inciso 
XXVI, e “caput” do art. 114, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
dirimir quaisquer divergências surgidas na aplicação da presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, inclusive para julgamento das Ações de Cumprimento de correntes. 

  

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA MULTA  
 
 

Fica estabelecido, multa no valor do piso da categoria, na hipótese de descumprimento de quaisquer das 
cláusulas da presente avença. 

  

 

 

 



ARTUR FERNANDES ALVES DE LIMA  

Presidente  

SINDICATO DOS TRAB. NAS EMP. DE ASSEIO E CONS.,LIMP. URB.,LOC. DE MAO DE OBRA, 

ADM. DE IMOV., COND. DE EDIF.,RESID. E COM. DO EST. DE PERNAMBUCO  

 

 

 

JEFFERSON SOARES DOS SANTOS  

Presidente  

SIND DOS EMP EM EMP PREST DE SERV, ASSEIO E CONSERVACAO NOS MUNICIPIOS DE 

JABOATAO, CABO DE SANTO AGOSTINHO, IPOJUCA E MORENO/PE - SINDPREST  

 

 

 

JOAO SOARES GUIMARAES  

Presidente  

SINDICATO INTER. EMPREG. EM EMP. ASSEIO E CONSERV. LIMPEZA URBANA, LOC.MAO 

DE OBRA, ADM. IMOVEIS, CONDOMINIOS DE EDIF.RES.COM.DA 

REG.S..EST.PERNAMBUCO  

 

 

 

AGOSTINHO ROCHA GOMES  

Presidente  

SIND EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO ESTADO DE PERNAMBUCO  

 

 

 
ANEXOS  

ANEXO I - ATA DA AGE  
 
 

Anexo (PDF) 

 
 

ANEXO II - ATA DO SIEMACO  
 
 

Anexo (PDF) 

 
 

ANEXO III - ATA SINDPREST  
 
 

Anexo (PDF) 



 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


